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A Associação Portuguesa de Imagiologia Médica e Radioterapia (APIMR), associação profissional que representa 

todos os profissionais Licenciados em Imagem Médica e Radioterapia, Medicina Nuclear, Radiologia e Radioterapia, 

vem por este meio manifestar a sua total concordância e sintonia com a sua visão reformista do SNS expressa pelo 

documento elaborado pela Comissão Técnica de Acompanhamento da Lei de Bases da Saúde. Queremos reforçar a 

forma transparente de como este processo se tem desenrolado e tomamos em boa nota o apelo à participação de 

todas as entidades da área da saúde, bem como da sociedade civil. 

Relativamente ao documento “Pré proposta da lei de Bases da saúde”, proposta pela Comissão Técnica de 

Acompanhamento da Lei de Bases da Saúde1, a APIMR, após discussão alargada entre sócios, seguidores e demais 

colaboradores, sugere as seguintes alterações: 

 

1 – Notas prévias 
 A APIMR apoia a defesa do SNS, que se encontra sob séria ameaça 

O Serviço Nacional de Saúde foi uma das principais conquistas de Abril, colocando a saúde e o bem 
estar dos cidadãos no topo das prioridades. Ao longo destes 40 anos, o SNS tem tido uma evolução 
fantástica, sempre com altos e baixos, ao sabor do clima económico e disponibilidade orçamental 
dos governos. No entanto, nos últimos 10 anos, temos verificado que o SNS corre sérios riscos, 
sendo que será justo dizer que ele se encontra ameaçado, devido ao contexto de Saúde actual. Há 
uma pressão cada vez maior dos utentes nas instituições, há a inversão da pirâmide etária, o 
aumento da esperança média de vida e um aumento das expectativas dos utentes, o que faz que o 
SNS sofra grandes pressões orçamentais2, quer para contratação de pessoal, quer para 
investimento em Tecnologia e fármacos inovadores. 
 

 A importância da separação público-privado, como forma de eliminar os conflitos de interesses e 
assegurar o futuro do SNS 
A APIMR entende que é de primordial importância toda esta sinergia e colaboração entre público 
privado e instituições de solidariedade social. Estamos convictos que estes factores partilham os 
riscos e criam pontes de entendimento que permitem ir mais de encontra às reais necessidades dos 
utentes, que nem sempre são fáceis de identificar. No entanto achamos que o facto de haver 
profissionais que tenham funções da mesma natureza no público e privado, em áreas geográficas 
próximas, pode levar a fenómenos de desvio de utentes e indução de procura nos quais o SNS irá 
ser sempre prejudicado. Como tal, é nossa convicção que o SNS deve reforçar os seus instrumentos 
para a fixação exclusiva de profissionais, de modo a que eles não tenham de ter um segundo 
emprego por necessidade. Assim iriamos evitar despesas a médio e longo prazo, uma vez que 
assistimos que situações economicamente mais viáveis vão para o privado e as mais complexas vão 
para o Estado. O facto de estar o mesmo profissional com este poder de decisão quer no público 
quer no privado, vai levar a que o público saia sempre em desvantagem nesta equação. Queremos 
sublinhar que não estamos contra o segundo emprego, mas apenas quando este entra em conflito 
de interesses com a actividade pública principal. 
 

 A importância do investimento em tecnologia, aliado com investimento em formação dos 
profissionais. 

                                                           
1 https://www.sns.gov.pt/wp.content/uploads/2018/06/LEI_BASES_18062018_pre_proposta_apresentacao_INSA.pdf 

2
 OECD/EU (2016), Health at a Glance: Europe 2016: State of Health in the EU Cycle, OECD Publishing, Paris. 
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Estamos cientes que o SNS depende e sempre dependerá das disponibilidades orçamentais 

existentes a cada ano e todo o orçamento nunca será satisfatório, por maior que seja. Com os anos 

de crise financeira a pressão orçamental sobre a saúde foi enorme, levando a que, segundo a OCDE, Portugal 

tenha diminuído a sua dotação orçamental ao longo dos últimos anos (2009 -2015) 3. No entanto, achamos 

essencial que haja ciclos de investimento em Tecnologia ( 15 anos, segundo alguma literatura4) seguidos de 

investimento anual na formação dos profissionais que com ela trabalham. Focamos este ponto pois nas 

áreas do diagnóstico e terapêutica, notamos uma grande lacuna por parte do Estado em dar algum 

contributo nesse sentido. 

 A separação de poderes e responsabilidades como forma de evitar monopólios de saberes 
Neste ponto, damos um exemplo muito prático do que se passa em instituições de saúde e não se deveria 

passar. O facto de a empresa, que é responsável pelas condições de monitorização e segurança dos 

profissionais que são expostos a radiações ser a mesma empresa que fazer os relatórios técnicos de 

segurança das instalações. Esta situação é um exemplo de potencial conflito de interesses uma vez que nas 

duas vertentes a mesma empresa é parte interessada, podendo haver uma situação de informação 

imperfeita, que possa colocar em perigo a saúde destes profissionais. Com este exemplo, não estamos a 

referir que temos desconfiança nas empresas, mas apenas darmos um exemplo em que “uma empresa se 

audita à outra” não deveria acontecer. Deveria ser entidades distintas e independentes. Como este exemplo, 

existem mais - dentro das especificidades do SNS- pelo que achamos que a lei de bases da saúde deveria 

salvaguardar esta questão. 

 A multidisciplinaridade5 como factor chave de futuro para o SNS 
É extensa a literatura internacional6 referindo o conceito de skill-mix profissional7, indicando que este deve, 

além da sua formação de base, desenvolver a sua formação mediante o contexto específico em que trabalha 

de modo a beneficiar ao máximo os utentes, com o seu trabalho diferenciado. Como tal achamos que o SNS 

deve acompanhar os sinais de evolução dos tempos e não haver tanta estatização entre funções que são da 

responsabilidade de médicos, enfermeiros ou de Técnicos superiores de Diagnóstico e Terapêutica. Estas 

equipas devem ser multidisciplinares e devem colaborar de modo a prestarem um serviço cada vez maior 

aos utentes, devendo actuar sempre sob orientação do médico, mesmo em papéis mais diferenciados ou 

delegados pelo mesmo. 

 

2 - Contributos de carácter específico, isto é, página a página. 
 

Pág. 9. Base VII, alínea q)  “ q) A reclamar, fazer queixa ou apresentar sugestões e obter resposta das 

entidades responsáveis;” 

Achamos que neste ponto, além da referência a sugestões, reclamações e queixas, deveria também estar incluídos 

os louvores a profissionais, pois existem bons profissionais no SNS que merecem ver reconhecido o seu trabalho, por 

escrito, pela parte dos utentes e familiares. Ou seja não haver uma cultura só virada para a queixa, mas também 

reconhecer e valorizar quando o trabalho público é bem feito. 

                                                           
3
 OECD/EU (2016), Health at a Glance: Europe 2016: State of Health in the EU Cycle, OECD Publishing, Paris. 

4 Institute of Medicine. Better Care at a Lower Cost: The Path to Continuously Learning Health Care in America. The national academies press. Washington, 

D.C. 2012 

5
 Health Workforce Policies in OECD Countries. Right Jobs, Right Skills, Right Places. Focus on health workforce policies in oecd countries. March 2016 

6
 Snaith. Role extension and role advancement - Is there a difference? A discussion paper. Radiography (2006)12, 327-331 

7
 Health Workforce Policies in OECD Countries. Right Jobs, Right Skills, Right Places. Focus on health workforce policies in oecd countries. March 2016 
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Pág. 10. Base VIII, alínea d)  “As pessoas, em contexto de saúde, devem: d) Observar as regras sobre a 

organização, o funcionamento e a utilização dos serviços e estabelecimentos de saúde a que recorrem;” 

Achamos que neste ponto, deveria ser incluído o Respeito, essencial para que as instituições possam funcionar 

correctamente. Como tal ficariam assim “As pessoas, em contexto de saúde, devem: d) Observar E RESPEITAR as 

regras sobre a organização, o funcionamento e a utilização dos serviços e estabelecimentos de saúde a que 

recorrem” 

 

 

Pág. 11. Base XI, ponto 2. Direito de Associação e representação 

Neste ponto sugerimos incluir as Associações Profissionais. “2 - Nos termos do número anterior, podem ser 

constituídas associações de utilizadores dos serviços de saúde, associações de pessoas com doença, associações de 

cuidadores, ASSOCIAÇÕES PROFISSIONAIS, associações para a promoção da saúde e prevenção da doença, ligas de 

amigos de estabelecimentos de saúde ou outras entidades que prossigam os referidos fins” 

 

 

Pág. 15. Base XV, alínea b). Autoridades de saúde 

Neste ponto sugerimos incluir a referência aos profissionais que trabalham nas instituições de saúde e estão 

permanentemente expostos a riscos biológicos.  

“b) Ordenar a suspensão de atividade ou o encerramento dos serviços, estabelecimentos e locais referidos na alínea 

anterior, quando funcionem em condições de grave risco para a saúde pública E PARA OS PROFISSIONAIS;” 

 

Pág. 22. Base XXIII, Tecnologias da Saúde 

Nesta Base gostaríamos de sugerir mais duas alíneas: 

1- Deve ser garantido que o equipamento seja utilizado no tempo útil de vida estipulado para uma utilização 

eficiente e fidedigna e que estes sejam alvo das manutenções recomendadas; 

2- Deve ser acauteladas situações de conflitos de interesses, indução de procura, repetição desnecessária de 

exames e informação imperfeita entre os diferentes players dentro do Sistema Nacional de Saúde; 
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Pág. 15. Base XXIV, Financiamento 

Neste ponto sugerimos que houvesse abertura para alargar a fonte de financiamento aos donativos, doações ou 

mecenato de saúde por parte de utentes uma vez que estamos em crer que estes teriam gosto em contribuir para as 

instituições, sem qualquer contrapartida. 

No ponto 3, em vez de se referir “ O financiamento público deve progressivamente aproximar-se da Média da União 

Europeia…” Achamos que se deveria substituir o valor de Média por MEDIANA, dado que acreditamos que os 

valores consignados à saúde são muito díspares na UE, pelo que a Mediana poderá ser mais adequada. 

 

 

Pág. 23. Base XXV, Taxas Moderadoras 

Neste aspecto sugerimos que fosse acrescentado este ponto: 

“3- Com o objectivo de regular devidamente o acesso desnecessário e compulsivo, deve haver sempre um valor 

simbólico de taxa moderadora para todos os utentes, independentemente dos rendimentos. Os cuidados de saúde 

serão sempre assegurados, mesmo que não haja pagamento da referida taxa. Os doentes poderão ser informados 

dos valores reais de custos que o seu acesso teve ao erário público de modo a que este seja mais valorizado” 

 

 

Pág. 27. Base XXXII, Saúde ocupacional. Ponto 4 

Sugerimos que fosse reformulado este ponto, acrescentado a saúde dos profissionais: 

“4 - Serão, em especial, adotadas medidas tendentes a melhorar a saúde dos trabalhadores particularmente 

vulneráveis, como sejam as trabalhadoras grávidas, puérperas e lactantes, os trabalhadores menores em caso de 

trabalhos que, pela sua natureza ou pelas condições em que são prestados, sejam prejudiciais À SUA SAÚDE, ao seu 

desenvolvimento físico, psíquico e moral e os trabalhadores que têm uma relação de trabalho a termo ou 

temporário.” 

 

 

Pág. 28. Base XXXiv, Literacia em Saúde. Ponto 1 e ponto 2 , alínea c 

Neste ponto sugerimos que fosse reformulado estes pontos: 

“1 - É promovida a educação em saúde em todas as etapas da vida e atendendo à diversidade de níveis de 

competência em literacia da saúde das pessoas, dirigida às suas necessidades específicas e capacitando-as, 

designadamente através das tecnologias de informação, a aceder, compreender, avaliar e utilizar informação sobre 

saúde, de modo a tomarem decisões MAIS INFORMADAS, CONSCIENTES E PARTICIPATIVAS, sobre cuidados de 

saúde, prevenção da doença e modos de promoção de uma vida saudável.” 

“c) Promover que os profissionais de saúde sejam agentes de melhoria do nível de literacia em saúde, 

designadamente, no âmbito de intervenções de proteção específicas como a vacinação e a prevenção de doenças E 

COMPORTAMENTOS DE RISCO;” 
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Pág. 30. Base XXXVI, Direitos e deveres dos profissionais de saúde. Ponto 4 

Neste ponto sugerimos que fosse acrescentada esta alínea: 

“4 –  

g) Colocar o doente como unidade central e indispensável do Sistema de Saúde, agindo de modo a melhor servir os 

interesses do mesmo” 

 

 

Pág. 31. Base XXXVII, Estatuto dos profissionais de saúde e outros trabalhadores do Serviço Nacional de 

Saúde. Ponto 4 

Sugerimos que fosse reformulado este ponto: 

“4 - Os profissionais de saúde do Serviço Nacional de Saúde carecem, nos termos gerais, de autorização do ministério 

que tutela a área da saúde para exercerem funções privadas, não podendo ser autorizada a acumulação de funções 

DE MANIFESTO CONFLITO DE INTERESSES e se daí resultarem prejuízos ou, direta ou indiretamente, encargos para o 

Serviço Nacional de Saúde.” 

 

 

Pág. 31. Base XXXIX, Formação do pessoal de Saúde. 

Sugerimos que fosse acrescentado este ponto: 

“4 – A formação do pessoal de saúde que beneficie o mesmo e directamente a Instituição pública, através de uma 

maior diferenciação profissional, deve ser estimulada e apoiada pela instituição 

 

 

Pág. 32. Base XLI, Fiscalização da actividade dos profissionais de Saúde. 

Sugerimos que fosse reformulado este ponto: 

Os profissionais de saúde estão sujeitos à fiscalização do ministério que tutela a área da saúde, DOS ÓRGÃOS 

REGULADORES, sem prejuízo das competências atribuídas às associações profissionais de direito público. 
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3 – Nota Final 
 

A APIMR agradece à Comissão Técnica de Acompanhamento da Lei de Bases da Saúde a abertura para receber este 

documento. Esperamos que possamos dar um contributo para esta reforma  da Lei de bases da Saúde que é muito 

necessária e essencial para o futuro do SNS. Cá estaremos para ajudar naquilo que estiver ao nosso alcance em 

futuras oportunidades.  

Melhores cumprimentos 

O Presidente, 

 

 

 

(Manuel Duarte Lobo, Presidente da APIMR) 

                Sócio fundador APIMR, BSc, Msc 

 

 

Manuel Lobo (Presidente da APIMR) – Contacto: direcao@apimr.pt;  

Rui Almeida (Secretário e Vice Presidente da APIMR) – Contacto: geral@apimr.pt;  
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